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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 42.471 DE 25 DE MAIO DE 2010

CRIA O SERVIÇO DE GUARDA-PARQUES NO
ÂMBITO DO INSTITUTO ESTADUAL DO AM-
BIENTE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do processo administrativo n° E-07/000.431/2007,

CONSIDERANDO:

- que de acordo com o art. 225 da Constituição da República
Federativa do Brasil e 261 da Constituição do Estado do Rio de Ja-
neiro, incumbe ao Poder Público o dever de defender e zelar pela
proteção e recuperação do meio ambiente ecologicamente saudável e
equilibrado;

- a importância das unidades de conservação do grupo de
proteção integral, conforme definidas na Lei Federal n° 9.985/2000,
para a preservação da biodiversidade, dos ecossistemas e das pai-
sagens naturais notáveis;

- a necessidade de o Poder Público adotar medidas que as-
segurem a integridade das unidades de conservação de proteção in-
tegral sob sua tutela, bem como o adequado funcionamento das mes-
mas;

- a necessidade da existência de pessoal especializado para
desempenhar as atribuições acima mencionadas, e possuir o Corpo
de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro - CBMERJ profis-
sionais especializados na prevenção, fiscalização e combate a incên-
dios florestais, bem como em operações de busca e salvamento em
áreas naturais; e

- a vocação institucional do CBMERJ na realização dos ser-
viços de socorro e combate a incêndios florestais, na forma do art.
261, §1º, inciso XXVI, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro;

- a cooperação já existente entre o CBMERJ e o Instituto Es-
tadual do Ambiente - INEA; e

- o encaminhamento do Projeto de Lei para criação de Guar-
da-Parque no âmbito do Instituto Estadual do Ambiente - INEA.

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado o Serviço de Guarda-Parques, no âmbito
do Instituto Estadual do Ambiente - INEA, para atuar nas unidades de
conservação de proteção integral estaduais.

Art. 2º - O INEA deverá organizar a carreira de Guarda-Par-
que no prazo de 01 (um) ano, a contar da publicação do presente
Decreto.

Art. 3º - Enquanto não foi organizada a carreira de Guarda-
Parque o serviço será prestado por 60 (sessenta) bombeiros militares
cedidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro
- CBMERJ ao INEA.

Art. 4º - São atribuições dos guarda-parques:

I - prevenir, fiscalizar e combater incêndios florestais e quei-
madas no interior das unidades de conservação de proteção integral
estaduais e em seu entorno imediato;

II - garantir a segurança dos visitantes e funcionários das uni-
dades de conservação de proteção integral estaduais;

III - empreender ações de busca e salvamento no interior das
unidades de conservação de proteção integral estaduais;

IV - zelar pelo cumprimento da legislação ambiental e dos
atos normativos específicos das unidades de conservação de proteção
integral estaduais e em seu entorno imediato;

V - promover atividades de educação ambiental e interpreta-
ção natural, cultural e histórica relacionadas às unidades de conser-
vação de proteção integral estaduais;

VI - promover ações de caráter sócio-ambiental voltadas para
as comunidades do entorno das unidades de conservação de prote-
ção integral estaduais ou ainda residentes em seu interior;

VII - zelar pelo patrimônio físico das unidades de conserva-
ção;

VIII - apoiar, quando possível, as pesquisas científicas desen-
volvidas no interior das unidades de conservação estaduais.

Art. 5º - Os guarda-parques serão considerados autoridades
competentes para:

I - a lavratura de autos de constatação ambiental na forma do
art. 12 da Lei Estadual nº 3.467/00 e do inciso II do art. 5º da Lei
Estadual nº 5.101/07;

II - a adoção de providências acauteladoras previstas na Lei
Estadual nº 3.467/00, em especial em seu art. 23.

Art. 6º - O INEA proverá acomodações, equipamentos, uni-
formes, alimentação, transporte em operação e material de suporte
para as atividades do Serviço de Guarda-Parques.

Art. 7º - A cessão dos Bombeiros Militares extinguir-se-á au-
tomaticamente após o decurso do prazo previsto no art. 2º do pre-
sente decreto, ou antes disso, caso haja ingresso dos concursados,
definitivos ou temporários, na carreira de guarda-parques.

Art. 8º - Os bombeiros militares cedidos ao INEA pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, por estarem exer-
cendo função em órgão externo à corporação não poderão usar uni-
formes e distintivos da corporação, ficando na condição de agrega-
dos.

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o De-
creto Estadual nº 41.089, de 21 de dezembro de 2007.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 2010

SÉRGIO CABRAL

Id: 963832

DECRETO Nº 42.472 DE 25.. DE MAIO DE 2010

AUTORIZA O DEPARTAMENTO DE RECUR-
SOS MINERAIS - DRM A CONTRATAR TEM-
PORARIAMENTE PROFISSIONAIS POR PRA-
ZO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
art. 37, inciso IX da Constituição da República, no art. 77, inciso XI,
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, na Lei nº 4.599, de 27
de setembro de 2005, alterada pela Lei nº 5.490, de 25 de junho de
2009, o que consta do Processo administrativo nº E-11/40170/2010,

CONSIDERANDO:

- a singularidade dos serviços prestados pelo Departamento de Re-
cursos Minerais - DRM/RJ e a necessidade de implantação do Núcleo

de Prevenção e Análise de Desastres Geológicos - NPDAG e do Cen-
tro de Gestão de Riscos Geológicos do Estado do Rio de Janeiro -
CGRG-RJ conforme documentado no Processo nº E-07/87/2010, pu-
blicado no D.O. de 09 de março de 2010;

- a singularidade e a essencialidade dos serviços geológicos presta-
dos pelo DRM-RJ ao Governo do Estado e aos Governos Municipais
do Estado do Rio de Janeiro;

- que a presente contratação se faz necessária para suprir 1/5 (um
quinto) do total de cargos vagos dos Quadros do DRM-RJ previamen-
te comunicados à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão por
meio do Ofício DRM-RJ nº 086/2009, de modo a prever a necessi-
dade de recursos orçamentários para o concurso público; e

- a configuração de situação de necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público para fins de contratação temporária de pessoal,
nos termos da Lei nº 4.599/2005, até que a autarquia possa ter con-
cluído o processo seletivo por concurso público para completar parte
do quadro de pessoal necessário.

DECRETA:

Art. 1° - Fica o Departamento de Recursos Minerais - DRM-RJ au-
torizado a realizar contratação temporária de profissionais para pro-
vimento de 05 (cinco) cargos, assim distribuídos:

I.Geólogo - (02);

II.Engenheiro Civil, com experiência em geotecnia - (01);

III.Geólogo ou Engenheiro Cartográfico, com experiência em geoproces-
samento (01);

IV.Economista, com experiência em gerência e controle de projetos -
(01).

§ 1º - Caberá ao Departamento de Recursos Minerais - DRM-RJ re-
servar, no mínimo, 05 % (cinco por cento) das vagas a que refere o
caput deste artigo para os portadores de deficiência.

§ 2º - Os cargos serão providos a partir de processo seletivo sim-
plificado divulgado por edital do próprio DRM-RJ.

Art. 2º - O Departamento de Recursos Minerais - DRM-RJ baixará as
normas complementares ao cumprimento do disposto neste Decreto,
notadamente no que tange aos critérios objetivos e impessoais de re-
crutamento, dando-se ampla divulgação de todas as fases do recru-
tamento e seleção, observados os princípios da legalidade, moralida-
de, impessoalidade, publicidade e eficiência.

Parágrafo Único - Para atendimento ao princípio da publicidade fica
o Departamento de Recursos Minerais - DRM-RJ autorizado a divulgar
todas as fases do processo seletivo (recrutamento e seleção) por
meio eletrônico, na internet, no endereço www.drm.rj.gov.br, bem co-
mo veicular nos meios de comunicação.

Art. 3º - As contratações de que trata o art. 1º deste Decreto serão
feitas por tempo determinado, pelo prazo de 12 (doze) meses, poden-
do ser prorrogado por igual período, desde que previamente autori-
zadas, mediante contrato administrativo.

§ 1º - As contratações terão eficácia a partir da data de suas for-
malizações, sujeitas à condição resolutiva da existência de profissional
admitido em virtude de aprovação em concurso público, apto a pre-
encher a respectiva vaga.

§ 2º - O disposto no § 1º deste artigo constará obrigatoriamente dos
instrumentos de contratação.

Art. 4º - A remuneração mensal dos profissionais cuja contratação au-
toriza este Decreto será de:

I - R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para Geólogo;

II - R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para Engenheiro Civil;

III - R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para Geólogo ou Engenheiro Car-
tográfico;

III - R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para Economista.

Art. 5º - Os candidatos aprovados no processo seletivo somente se-
rão contratados após comprovarem aptidão no exame de saúde ocu-
pacional.

Art. 6º - Aos contratados por força de autorização do presente De-
creto são assegurados o seguinte:

I - licença maternidade;

II - licença paternidade;

III - férias;

IV - verba indenizatória por rescisão unilateral imotivada por parte da
Administração, no valor correspondente a 1/12 (um doze avos) da re-
muneração mensal, por mês e/ou por igual período igual ou superior
a 15 dias efetivamente trabalhados.

§ 1º - Não será computado no cálculo da verba indenizatória da res-
cisão unilateral, referida no inciso V deste artigo, o período de tra-
balho inferior a 15 (quinze) dias.

§ 2º - Não são consideradas causas de rescisão unilateral imotivada a
rescisão em razão de convocação de candidato aprovado em concur-
so público.

Art. 7º - Será expressamente vedado o desvio de função dos traba-
lhadores contratados temporariamente, sob pena de nulidade da con-
tratação e de responsabilidade administrativa e civil da autoridade que
permitir ou tolerar tal desvio.

Art. 8º - O processo de recrutamento, seleção e convocação para
contratação temporária do pessoal de que trata o presente Decreto
ficará a cargo do Departamento de Recursos Minerais - DRM-RJ.

Art. 9º - As contratações só poderão ser efetivadas após autorização
expressa do Governador do Estado em procedimento administrativo
específico, nela devendo constar o nome do contratado, a função a
ser exercida, a remuneração correspondente e o prazo do contrato.
Parágrafo Único - Fica delegada competência ao Presidente do De-
partamento de Recursos Minerais - DRM-RJ para expedição e publi-
cação de ato no qual deverá constar o nome do contratado, a função
a ser exercida, a remuneração correspondente e o prazo do contrato,
bem como os demais requisitos de caráter pessoa, indispensáveis a
serem preenchidos pelos contratados.

Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 2010

SÉRGIO CABRAL

Id: 963836


